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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ

PROCES S O  N  : 33146-55.2010.4.01.3900
CL A S S E  7100   : AÇ Ã O  CI V I L  PÚ B L I C A
RE Q U E R E N T E  : MI N I S T É R I O  PÚ B L I C O  FE D E R A L  
RE Q U E R I D O    :  IN S T I T U T O  BR A S I L E I R O  DO  ME I O  AM B I E N T E  E  DO S  

RE C U R S O S  NA T U R A I S  RE N O V Á V E I S  –  IBA M A  e  EM P R E S A  
DE  PE S Q U I S A  EN E R G É T I C A  - EP E

JUÍZA  FEDERAL  : HIND  GHASSA N  KAYATH

DECISÃO

Tr a t a- se  de  Aç ã o  Ci v i l  Pú b l i c a  aj u i z a d a  pe l o  MI N I S T É R I O  

PÚ B L I C O  FE D E R A L  em  fac e  do  IN S T I T U T O  BR A S I L E I R O  DO  ME I O  AM B I E N T E  E  

DO S  RE C U R S O S  NA T U R A I S  RE N O V Á V E I S  –  IBA M A  e  EM P R E S A  DE  PE S Q U I S A  

EN E R G É T I C A  - EP E ,  pl e i t e a n d o ,  em  sed e  de  lim i n a r ,  “que  seja suspenso  o  

andamento  do  processo  de  licenciamento  ambiental da  UHE  Teles  Pires, 

proibindo-se  o IBAMA  de conceder a Licença  Prévia do empreendimento até 

decisão  final da  presente  ACP  ou  até  que  sejam  sanados  os  vícios  do 

EIA/RIMA,  a  fim de  que  atenda  às  disposições  da  Resolução  CONAMA  nº. 

01/1986”. No  mé r i t o ,  req u e r  qu e  se j a  de c l a r a d o  a  nu l i d a d e  do  EI A/R I M A  e  de  

tod o s  os  at o s  su b s e q ü e n t e s  do  pr o c e s s o  de  lic e n c i a m e n t o  am b i e n t a l  da  UH E  

Te l e s  Pi r e s .

Na r r a  a  exo r d i a l  qu e  foi  co n s t a t a d o  pe l o  Tr i b u n a l  de  Co n t a s  

da  Un i ã o ,  qu e  o  lice n c i a m e n t o  am b i e n t a l  da  Us i n a  Hi d r e l é t r i c a  Te l e s  Pi r e s  es t á  

eiv a d o  de  ví c i o s ,  de  ac o r d o  co m  o  ac ó r d ã o  nº.  3.036/20 1 0  pr o f e r i d o  no s  au t o s  

do  pr o c e s s o  de  aco m p a n h a m e n t o  TC  026.09 1/20 1 0- 0.  Em  ap e r t a d a  sí n t e s e ,  

re s u m i u  os  pr i n c i p a i s  ví c i o s  co n s t a t a d o s  qu e  es t ã o  em  de s a c o r d o  com  a  

Re s o l u ç ã o  do  CO N A M A  nº.  01/198 6 :  “(I) o  EIA  não  contempla alternativas  

tecnológicas do projeto; (II) o EIA  não apresenta o confronto com a hipótese de 

não execução do projeto; (III) o EIA  não apresenta a análise dos  impactos das  

alternativas  do  projeto; (IV)  o  RIMA  não  apresenta  informações  sobre  os  
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objetivos e as  justificativas do empreendimento de forma clara, tampouco existe 

discussão  da relação e da compatibilidade do AHE  com as  políticas setoriais, 

planos e programas governamentais; (V) o RIMA  não apresenta a descrição das  

alternativas tecnológicas  do projeto, bem como não  especificou nas  fases  de 

construção e operação a área de influência, as  matérias-primas, as  fontes de 

energia,  os  processos  e  técnicas  operacionais,  os  prováveis  efluentes, 

emissões,  resíduos  e perdas  de energia e os  empregos  diretos e indiretos a  

serem gerados; (VI) o RIMA  não apresenta a descrição dos prováveis impactos  

ambientais  da  implantação  e  da  operação  da  atividade  em  relação  às  

alternativas do projeto, com a indicação dos  horizontes de tempo de incidência  

dos  impactos e indicando os  métodos, técnicas  e critérios adotados  para sua  

identificação,  quantificação  e  interpretação; (VII)  o  RIMA  não  apresenta  a  

caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência em relação  

às possíveis alternativas tecnológicas e locacionais, nem com a hipótese de não  

realização  do  empreendimento; (VIII)  o  RIMA  não  apresenta a  descrição  do  

efeito esperado  das  medidas  mitigadoras  previstas  em relação  aos  impactos  

negativos, mencionando aqueles  que não puderem ser evitados, e o grau de 

alteração  esperado,  limitando-se  a  listar  as  medidas  mitigadoras  e  

compensatórias associadas  aos  diversos  impactos ambientais; (IX) o RIMA  não  

apresenta  recomendação  quanto  à  alternativa  mais  favorável,  nem  são  

apresentadas  informações  que permitam comparar diferentes possibilidades  e  

alternativas,  do  modo  a  facilitar a  formação  de  juízo  de  valor  sobre  a  

conveniência ou não  de  instalação  do  empreendimento; (X)  o  RIMA  não  foi 

apresentado  de  forma  objetiva  e  adequada  a  sua  compreensão,  com 

informações  traduzidas  em linguagem acessível, ilustrada por mapas,  cartas, 

quadros, gráficos  e demais  técnicas  de comunicação  visual, de modo que se  

possa entender as vantagens e as desvantagens do projeto, bem como todas as  

conseqüências ambientais de sua implementação”.
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Ar g u m e n t a ,  ai n d a ,  qu e  a  de s p e i t o  de  ha v e r  pr e v i s ã o  de  se i s  

hi d r e l é t r i c a s  no  Ri o  Te l e s  Pi r e s ,  o  lic e n c i a m e n t o  es t á  se n d o  rea l i z a d o  de  for m a  

fra g m e n t a d a ,  ist o  é,  um  pa r a  ca d a  hi d r e l é t r i c a  qu e  es t á  se n d o  co n s t r u í d a  no  

me s m o  rio.

 Ju n t o u  do c u m e n t o s  às  fls.  19/73.

Em  ma n i f e s t a ç ã o  ao  pe d i d o  de  lim i n a r  (fls.  85/12 1),  o  Iba m a  

al e g o u ,  pr e l i m i n a r m e n t e ,  a  ine x i s t ê n c i a  de  int e r e s s e  pr o c e s s u a l ,  um a  vez  qu e  o  

parquet es t a r i a  ata c a n d o  a  con c e s s ã o  de  um a  lic e n ç a  so b r e  a  qu a l  o  Iba m a  

ai n d a  nã o  ma n i f e s t o u  se r  fav o r á v e l  ou  nã o .  No  mé r i t o ,  su s t e n t a  qu e  o  Tr i b u n a l  

de  Co n t a s  an a l i s o u  o  pr o c e s s o  de  lice n c i a m e n t o  am b i e n t a l  an t e s  de  se r  em i t i d o  

pa r e c e r  co n c l u s i v o  po r  pa r t e  do  Iba m a  so b r e  a  su f i c i ê n c i a  do s  es t u d o s  

am b i e n t a i s  ap r e s e n t a d o s  em  rel a ç ã o  à  vi a b i l i d a d e  ou  nã o  do  em p r e e n d i m e n t o .  

Af i r m a  qu e  ai n d a  es t á  em  fas e  de  an á l i s e  o  Es t u d o  de  Im p a c t o  Am b i e n t a l  –  EI A  

e  o  Re l a t ó r i o  de  Im p a c t o  Am b i e n t a l  –  RI M A  ap r e s e n t a d o s  pe l a  EP E  e  qu e  po r  

iss o,  ai n d a  nã o  foi  em i t i d a  ne n h u m a  lice n ç a  am b i e n t a l ,  se n d o  qu e  a  au t a r q u i a  

po d e  en t e n d e r  pe l a  ne c e s s i d a d e  de  ma i o r  co m p l e m e n t a ç ã o  no s  es t u d o s  

ap r e s e n t a d o s .

Ad u z  qu e  o  parquet om i t i u  a  pa r t e  pr i n c i p a l  do  ac ó r d ã o  do  

TC U  qu e  de i x a  cla r o  qu e  nã o  há  ne n h u m  ób i c e  ao  pr o s s e g u i m e n t o  do  pr o c e s s o  

de  lic e n c i a m e n t o  po r  pa r t e  do  Iba m a ,  um a  ve z  qu e  o  acó r d ã o  ap e n a s  

co n s i d e r o u  os  es t u d o s  ap r e s e n t a d o s  pe l o  em p r e e n d e d o r ,  se m  en t e n d e r  pe l a  

ne c e s s i d a d e  de  su s p e n s ã o  do  pr o c e d i m e n t o .  Em  rel a ç ã o  ao  al e g a d o  ví c i o  do  

RI M A  no  dir e i t o  à  inf o r m a ç ã o ,  su s t e n t a  qu e  se m p r e  foi  pr e o c u p a ç ã o  da  

au t a r q u i a  a  ap r e s e n t a ç ã o  à  po p u l a ç ã o  de  um  rel a t ó r i o  ad e q u a d o ,  es c r i t o  em  

lin g u a g e m  com p r e e n s í v e l  ao s  lei g o s ,  tan t o  qu e  já  for a m  so l i c i t a d a s  po r  trê s  

vez e s  al t e r a ç õ e s  ao  Re l a t ó r i o  de  Im p a c t o  Am b i e n t a l ,  no s  ter m o s  do  Me m o r a n d o  

nº  373/20 1 0- CO H I D/C G E N E/ D I L I C/I B A M A  e  qu e  a  an á l i s e  do  TC U  se  de u  an t e s  
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qu e  o  Iba m a  os  tive s s e  an a l i s a d o .  Ad e m a i s ,  af i r m a  qu e  as  au d i ê n c i a s  pú b l i c a s  

tam b é m  têm  co m o  es c o p o  inf o r m a r  e  es c l a r e c e r  a  po p u l a ç ã o ,  se n d o  qu e  for a m  

co n d u z i d a s  de  for m a  reg u l a r ,  at i n g i n d o  se u  ob j e t i v o  má x i m o ,  se n d o  rea l i z a d a s  

trê s  au d i ê n c i a s  pú b l i c a s ,  as  qu a i s  co n t a r a m  com  a  pa r t i c i p a ç ã o  de  ma i s  de  1500  

pe s s o a s ,  reg i s t r a n d o- se  ma i s  de  ce m  qu e s t i o n a m e n t o s ,  en t r e  pe r g u n t a s  es c r i t a s  

e  qu e s t i o n a m e n t o s  or a i s .  E  qu e  ho u v e r a m  co n t r i b u i ç õ e s  rel e v a n t e s  pa r a  a  

se q ü ê n c i a  do  pr o c e s s o  de  lic e n c i a m e n t o  am b i e n t a l  no  se n t i d o  de  ind i c a r  

pr o p o s t a s  pa r a  me d i d a s  de  mi t i g a ç ã o  e  co m p e n s a ç ã o  am b i e n t a l ,  al é m  de  

inú m e r o s  qu e s t i o n a m e n t o s  ac e r c a  do s  po s s í v e i s  im p a c t o s  am b i e n t a i s  ad v i n d o s  

do  pr o j e t o  e  qu a i s  se r i a m  as  me d i d a s  de  con t r o l e  pr e v i s t a s ;  qu e  em  tod a s  as  

au d i ê n c i a s  reg i s t r o u- se  a  pr e s e n ç a  e  a  ma n i f e s t a ç ã o  da s  co m u n i d a d e s  

ind í g e n a s  da  reg i ã o  (rep r e s e n t a n t e s  da s  et n i a s  Ca y a b i ,  Mu n d u r u k u  e  Ap y a c á s),  

for t e m e n t e  no  mu n i c í p i o  de  Ja c a r e a c a n g a/P A  com  a  pr e s e n ç a  da  etn i a  

Mu n d u r u k u .  Su s t e n t a ,  tam b é m ,  qu e  ho u v e  am p l a  div u l g a ç ã o  do  EI A/RI M A  na  

imp r e n s a  ofi c i a l ,  na  int e r n e t  (síti o  ofi c i a l  do  Iba m a),  al é m  de  ter  si d o  dis t r i b u í d o  

vá r i a s  có p i a s  do  EI A/R I M A  pa r a  div e r s o s  ór g ã o s ,  de n t r e  el e s ,  IPH A N ,  ICM B i o ,  

INC R A ,  FU N A I ,  SE M A/P A ,  SE M A/M T ,  et c.

Em  rel a ç ã o  ao s  de m a i s  ví c i o s  ap o n t a d o s  pe l o  TC U  

ar g u m e n t a  ma i s  um a  vez  qu e  ai n d a  nã o  co n c l u i u  de  ma n e i r a  de f i n i t i v a  so b r e  os  

es t u d o s  ap r e s e n t a d o s ,  se n d o  qu e  até  o  pr e s e n t e  mo m e n t o  po s s u i  en t e n d i m e n t o  

qu e  re c h a ç a  tod o s  os  po n t o s  lev a n t a d o s  pe l o  req u e r e n t e  na  exo r d i a l ,  se g u n d o  o  

Me m o r a n d o  nº  373/20 1 0- CO H I D/C G E N E/ D I L I C/I B A M A .  Em  rel a ç ã o  ao  po n t o  1,  

ad u z  qu e  “A avaliação  técnica  realizada pelo Ibama, quando  do  aceite dos  

estudos, indicou que esta exigência foi atendida pelo EIA  em seu  volume 01, 

capítulo 02, itens 03  e 04  e entre as  páginas  06  e 18”; Po n t o  02:  “o Ibama 

entende que esta exigência foi atendida pelo EIA, em seu volume 05, capítulo 

09, entre as  páginas  01  a  17. Neste  capítulo o  EIA  analisa, em termos  de 

prognóstico, qual será  a  situação  da  região, tendo  como  referência  a  não  
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implantação do empreendimento, conforme preconizado na Resolução Conama  

nº 01/86”; Po n t o  03:  “O Ibama considerou que esta exigência foi atendida pelo 

EIA, em seu volume 01, capítulo 02, item 4.2, entre as páginas 17 e 18; Po n t o  4:  

“Na  apresentação  do  RIMA  (página  03),  é  identificado  o  objetivo  do 

empreendimento, informando a capacidade projetada e o número de pessoas  

atendidas  pela  quantidade  de  energia  gerada  pelo  projeto. Na  conclusão  

(página 63), o RIMA  informa a importância estratégica do empreendimento para 

o atendimento das  necessidades  de desenvolvimento sócioeconômico do país, 

atendendo a mais de um milhão de casas, fato que, segundo o EIA, justifica a  

implantação do AHE  Teles Pires. Além de ressaltar a área alagada e potencia 

instalada,  considerando,  por  fim,  a  geração  de  emprego,  renda  e  

desenvolvimento  para  a  região.  Estes  itens  demonstram  o  objetivo  e  as  

justificativas de implantação do empreendimento”; Po n t o  5:  “O Ibama avalia que 

a descrição do empreendimento encontra-se  presente nas  páginas  11, 12 e 13  

do  RIMA,  de  forma mais  detalhada para a  alternativa técnico locacional em 

análise. As  áreas de influência foram descritas nas páginas 23 e 24 do RIMA;  o  

número de empregos  gerados  foi apresentado nas  páginas  16, 17  e 63;  os  

detalhes  de  método  de  construção: fontes  de  energia  utilizada, processos,  

técnicas  e outras informações  inerentes ao método construtivo do AHE  Teles  

Pires  foram suficientemente descritos  na  página  16”; Po n t o  06:  “a avaliação  

técnica do IBAMA  é de que o RIMA  apresentou a descrição de impactos, em um 

tópico  específico,  entre  as  páginas  43-50,  para  todas  as  fases  do  

empreendimento. Em  análise  o  Ibama  entende  que  o  RIMA  na  página  9, 

identifica os  principais aspectos metodológicos acerca da avaliação de impacto 

realizado no EIA  do AHE  Teles Pires e sintetizado no RIMA, em acordo com a  

Resolução CONAMA  01/86. A exposição da metodologia e do procedimento de  

avaliação de impacto ambiental também foi expressa  nas  páginas  44 e 45. O  

Ibama entende que a fase de incidência dos impactos foi explicitada por meio de  
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tabela rpesente na página 46 e 47 do RIMA”; Po n t o  7:  “o Ibama avalia que o 

RIMA  apresenta  na  página  28  o  diagnóstico  ambiental  da  área  sem  

empreendimento e que o prognóstico das principais alterações esperadas com a  

implantação da usina foi apresentado nas  conclusões  (páginas 62-63); Po n t o  8:  

“O Ibama entende que as  medidas  mitigadoras  foram descritas nos  textos e  

tabelas apresentados  entre as  páginas  54 e 61”; Po n t o  9:  “a avaliação técnica 

do  Ibama  é  de  que  na  página  11  o  RIMA  indica  a  localização  do  eixo 

selecionado  como  mais  favorável e  que  na  conclusão  (página  63)  o  estudo  

indica como resultado que se ‘conclui pela viabilidade técnica, econômica, social 

e ambiental do empreendimento’. Ademais, o EIA, em seu volume 01, capítulo 

02,  itens  03  e  04,  itens  03  e  04,  entre as  páginas  06  e  18,  descreve  as  

alternativas de quedas e locação de pontos de barramento possível para o AHE  

Teles  Pires”; Po n t o  10:  “O conteúdo e adequabilidade da linguagem do RIMA  

foram apreciados  em pelo menos  2 documentos técnicos emitidos pelo IBAMA  

(NT 23/2010 e PT/2010), que suscitaram ajustes e revisões no texto, sendo que 

o documento RIMA, final, só foi aprovado para ser distribuído para a população  

pelo Ibama na sua versão de nº 3” (fls.  107/1 1 1).  

Ad u z ,  po r  fim,  a  ine x i s t ê n c i a  de  “fat i a m e n t o ”  do  lice n c i a m e n t o  

am b i e n t a l  do  AH E  Te l e s  Pi r e s  e  da  rea l i z a ç ã o  de  Av a l i a ç ã o  Am b i e n t a l  Int e g r a d a  

na  Ba c i a  do  rio  Te l e s  Pi r e s ,  um a  vez  qu e  já  ho u v e  es t u d o  ne s t e  se n t i d o ,  

co n s i d e r a n d o  a  ba c i a  co m o  um  tod o  be m  co m o  as  ár e a s  a  se r e m  im p a c t a d a s  

co m  a  el a b o r a ç ã o  do  EI A  e  do  es t u d o  de n o m i n a d o  Av a l i a ç ã o  Am b i e n t a l  

Int e g r a d a ,  be m  co m o  qu e  a  ad m i n i s t r a ç ã o  am b i e n t a l  é  do t a d a  de  

dis c r i c i o n a r i e d a d e  téc n i c a ,  já  qu e  inú m e r a s  for m a s  de  an á l i s e  sã o  po s s í v e i s  

pa r a  se  ch e g a r  a  co n c l u s õ e s  téc n i c o- cie n t í f i c a s  so b  o  as p e c t o  am b i e n t a l ,  

ha v e n d o  de  se r  pr e s e r v a d a  a  co m p e t ê n c i a  leg a l  do  Iba m a  pa r a  tal.

É  o  rel a t ó r i o .

De c i d o .
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Ve r s a m  os  pr e s e n t e s  au t o s  so b r e  o  pr o c e s s o  de  

lic e n c i a m e n t o  da  Us i n a  Hi d r e l é t r i c a  Te l e s  Pi r e s  em  trâ m i t e  no  Iba m a  (proc e s s o  

nº.  0200 1 . 00 6 7 1 1/200 8- 79), qu e  es t a r i a  ap r e s e n t a n d o  div e r s o s  ví c i o s  no  Es t u d o  

de  Im p a c t o  Am b i e n t a l  e  no  Re l a t ó r i o  de  Im p a c t o  Am b i e n t a l  –  EI A/RI M A  

ap r e s e n t a d o s .

Os  er r o s  ap o n t a d o s  pe l o  Parquet fo r a m  ba s e a d o s  no  Ac ó r d ã o  

nº.  3036/20 1 0  pr o f e r i d o  pe l o  Tr i b u n a l  de  Co n t a s  da  Un i ã o  –  TC U  no s  au t o s  do  

pr o c e s s o  de  aco m p a n h a m e n t o  TC  026.09 1/20 1 0- 0,  se n d o  qu e  re f e r i d a  an á l i s e  

foi  pa u t a d a  na  Re s o l u ç ã o  Co n a m a  nº.  237/199 7,  qu e  dis p õ e  ac e r c a  da s  eta p a s  

do  lic e n c i a m e n t o .  Re z a  o  ar t i g o  10  da  me n c i o n a d a  Re s o l u ç ã o :

“Art.  10  - O  pro c e d i m e n t o  de  lic e n c i a m e n t o  am b i e n t a l  ob e d e c e r á  às  se g u i n t e s  et a p a s :

I  - De f i n i ç ã o  pe l o  órg ã o  am b i e n t a l  co m p e t e n t e ,  co m  a  pa r t i c i p a ç ã o  do  em p r e e n d e d o r ,  
do s  do c u m e n t o s ,  pro j e t o s  e  es t u d o s  am b i e n t a i s ,  ne c e s s á r i o s  ao  in í c i o  do  pro c e s s o  de  
lic e n c i a m e n t o  co r r e s p o n d e n t e  à  lic e n ç a  a  se r  re q u e r i d a ;  

II  - Re q u e r i m e n t o  da  lic e n ç a  am b i e n t a l  pe l o  em p r e e n d e d o r ,  ac o m p a n h a d o  do s  
do c u m e n t o s ,  pro j e t o s  e  es t u d o s  am b i e n t a i s  pe r t i n e n t e s ,  da n d o- se  a  de v i d a  
pu b l i c i d a d e ;

III  - An á l i s e  pe l o  ór g ã o  am b i e n t a l  co m p e t e n t e ,  in t e g r a n t e  do  SI S N A M A  ,  do s  
do c u m e n t o s ,  pro j e t o s  e  es t u d o s  am b i e n t a i s  ap r e s e n t a d o s  e  a  re a l i z a ç ã o  de  vis t o r i a s  
té c n i c a s ,  qu a n d o  ne c e s s á r i a s ;

IV  - So l i c i t a ç ã o  de  es c l a r e c i m e n t o s  e  co m p l e m e n t a ç õ e s  pe l o  órg ã o  am b i e n t a l  
co m p e t e n t e ,  int e g r a n t e  do  SI S N A M A ,  um a  ún i c a  ve z,  em  de c o r r ê n c i a  da  an á l i s e  do s  
do c u m e n t o s ,  pr o j e t o s  e  es t u d o s  am b i e n t a i s  ap r e s e n t a d o s ,  qu a n d o  co u b e r ,  po d e n d o  
ha v e r  a  re i t e r a ç ã o  da  me s m a  so l i c i t a ç ã o  ca s o  os  es c l a r e c i m e n t o s  e  co m p l e m e n t a ç õ e s  
nã o  ten h a m  sid o  sa t i s f a t ó r i o s ;

V  - Au d i ê n c i a  pú b l i c a ,  qu a n d o  co u b e r ,  de  ac o r d o  co m  a  reg u l a m e n t a ç ã o  pe r t i n e n t e ;

VI  - So l i c i t a ç ã o  de  es c l a r e c i m e n t o s  e  co m p l e m e n t a ç õ e s  pe l o  órg ã o  am b i e n t a l  
co m p e t e n t e ,  de c o r r e n t e s  de  au d i ê n c i a s  pú b l i c a s ,  qu a n d o  co u b e r ,  po d e n d o  ha v e r  
re i t e r a ç ã o  da  so l i c i t a ç ã o  qu a n d o  os  es c l a r e c i m e n t o s  e  co m p l e m e n t a ç õ e s  nã o  ten h a m  
sid o  sa t i s f a t ó r i o s ;

VI I  - Em i s s ã o  de  pa r e c e r  téc n i c o  co n c l u s i v o  e,  qu a n d o  co u b e r ,  pa r e c e r  jur í d i c o ;

VI I I  - De f e r i m e n t o  ou  ind e f e r i m e n t o  do  pe d i d o  de  lic e n ç a ,  da n d o- se  a  de v i d a  
pu b l i c i d a d e .
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No t e- se  qu e  o  req u e r i m e n t o  da  lic e n ç a  am b i e n t a l  de v e  vi r  

ac o m p a n h a d o  do s  do c u m e n t o s ,  pr o j e t o s  e  es t u d o s  am b i e n t a i s  pe r t i n e n t e s ,  ou  

se j a ,  o  EI A/R I M A  de v e  se r  ap r e s e n t a d o  jun t a m e n t e  co m  o  pe d i d o  de  

lic e n c i a m e n t o  e  de v e  se r  an a l i s a d o  se g u n d o  as  reg r a s  co n s t a n t e s  da  Re s o l u ç ã o  

Co n a m a  nº.  01/198 6 .  

As s i m ,  do  co t e j o  rea l i z a d o  en t r e  os  es t u d o s  ap r e s e n t a d o s  

(EIA/RI M A)  e  as  reg r a s  co n t i d a s  na  Re s o l u ç ã o  nº.  01/198 6,  foi  co n s t a t a d o  pe l o  

TC U  div e r s a s  irr e g u l a r i d a d e s .  

De c e r t o  qu e  o  Tr i b u n a l  de  Co n s t a s  da  Un i ã o  em  sua  

ava l i a ç ã o  nã o  en t e n d e u  ini c i a l m e n t e  pe l a  ne c e s s i d a d e  de  su s p e n s ã o  do  

lic e n c i a m e n t o ,  um a  vez  qu e  a  ma t é r i a  ai n d a  se  en c o n t r a v a  so b  an á l i s e  do  

IBA M A ,  en t r e t a n t o ,  aq u e l a  Co r t e  ex p r e s s a m e n t e  re s s a l v o u  a  po s s i b i l i d a d e  de  

rea l i z a r  ex a m e s  fut u r o s  po r  oc a s i ã o  do s  lice n c i a m e n t o s  pr é v i o s .  

De  ou t r a  pa r t e ,  es t a  co n c l u s ã o  pr e l i m i n a r  nã o  ex i m i a  a  

au t a r q u i a  am b i e n t a l  da  res p o n s a b i l i d a d e  de  ex i g i r  a  co r r e ç ã o  do s  ví c i o s  qu e  

for a m  ap o n t a d o s  no  rel a t ó r i o  da  Co r t e  de  Co n t a s .

É  o  qu e  se  ob s e r v a  cla r a m e n t e  do s  se g u i n t e s  ex c e r t o s  

re t i r a d o s  do  ac ó r d ã o  de  lav r a  do  TC U ,  co n s t a n t e  na  At a  nº.  44,  de  10  de  

no v e m b r o  de  20 1 0:

“A seguir, analisa-se  o EIA  em contraste com os  requisitos previstos  no art. 5º da  
Resolução Conama nº 1/1986:

a)  contemplar  todas  as  alternativas  tecnológicas  e  de  localização  do  projeto, 
confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto (inciso I).

52. Não  foi identificada no EIA  do AHE  Teles  Pires  a  consideração  de alternativas  
tecnológicas  do projeto. Quanto à  localização, foram analisadas  quatro alternativas  
tecnológicas  pela conveniência, tanto em termos técnicos quanto socioambientais, da  
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alternativa escolhida para a realização das  obras  do AHE  Teles  Pires. Em  relação à  
hipótese de não apresentação do projeto, o EIA  apresenta apenas  prognóstico das  
condições  ambientais sem a implantação do empreendimento. Assim, entende-se que  
este item foi parcialmente cumprido. 

(...)

d)  considerar  os  planos  e  os  programas  governamentais,  propostos  e  em 
implementação na área de influência do projeto, e sua compatibilidade (inciso IV).

55. O  EIA  identificou planos, programas  e  projetos  governamentais  incidentes  nas  
Áreas  de  Abrangência  Regional  (AAR)  e  de  Influência  Indireta  (AII)  do  
empreendimento.  Todavia,  não  foi  apresentada  a  consideração  de  sua  
compatibilidade com a construção do AHE  Teles  Pires. A  informação em questão é  
importante porque permite identificar e  avaliar possíveis  oportunidades  e  riscos  na  
interação  com  políticas  públicas  relevantes  para  a  área  influenciada  pelo 
empreendimento. Assim, entende-se que esse  item foi parcialmente cumprido.

56. O  art. 6º da Resolução Conama nº 1/1986 discrimina os  tópicos mínimos a serem  
apresentados  pelo EIA, a saber: (...) II. Análise dos  impactos ambientais do projeto e  
de suas  alternativas, através de identificação, previsão da magnitude e interpretação  
da  importância  dos  prováveis  impactos  relevantes,  discriminando  os  impactos  
positivos  e  os  negativos, diretos  e  indiretos, imediatos  e  a  médio e  longo  prazos,  
temporários  e  permanentes;  seu  grau  de  reversibilidade;  suas  propriedades  
cumulativas e sinérgicas; e a distribuição do ônus e benefícios sociais;

57. Nesse  sentido, o EIA  do AHE  Teles Pires não apresentou a análise dos impactos  
das alternativas do projeto, conforme estabelecido no item II.

58.  A  respeito do  RIMA,  verificou-se  se  o  conteúdo  apresentava  os  seguintes  
requisitos mínimos do art. 9º da Resolução Conama nº 1/1986: 

a)os  objetivos  e  justificativas  do  projeto, sua  relação  e  compatibilidade  com  as  
políticas setoriais, planos e programas governamentais (inciso I)

59. O  RIMA  não  apresenta  informações  sobre  os  objetivos  e  as  justificativas  do  
empreendimento  de  forma  clara.  Não  há  uma  seção  no  relatório  tratando 
especificamente destes  aspectos, apenas  menções  sobre a importância da obra nas  
considerações  finais  do  documento.  Tampouco  há  discussão  da  relação  e  da  
compatibilidade  do  AHE  com  as  políticas  setoriais,  planos  e  programas  
governamentais. Portanto, considera-se que esse  item não foi atendido.

b) a descrição do projeto e suas  alternativas tecnológicas  e locaionais, especificando  
para cada  um deles, nas  fases  de construção e operação, a  área de influência, as  
matérias  primas,  mão  de  obra,  as  fontes  de  energia,  os  processos  e  técnicas  
operacionais, os  prováveis  efluentes, emissões,  resíduos  e  perdas  de  energia, os  
empregos diretos e indiretos a serem gerados (inciso II).
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60. O  relatório apresenta a descrição do projeto e faz breve menção da existência de  
alternativas  locacionais.  A  seqüência  construtiva do  projeto é  especificada,  mas  
tratando apenas  da infraestrutura de apoio às  obras  e da mão de obra necessária à  
construção. Assim, entende-se que esse  tópico foi parcialmente cumprido.

d)a descrição dos  prováveis  impactos  ambientais da implantação e de operação  de  
atividade, considerando  o  projeto, suas  alternativas,  os  horizontes  de  tempo  de  
incidência dos  impactos  e indicando os  métodos, técnicas  e critérios adotados  para  
sua identificação, quantificação e interpretação (inciso IV).

62. O  texto apresenta a descrição dos  prováveis impactos, dividindo-os  pelas etapas  
de  implementação  do  empreendimento. Há  também uma  apresentação  sucinta da  
forma  de  avaliação  de  impacto  ambiental. Contudo,  não  houve  abordagem  das  
alternativas  ao  projeto. Dessa  forma,  entende-se  que  o  item  foi  parcialmente 
cumprido. 

e) a caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência por meio da  
apresentação  dos  prováveis  impactos  ambientais.  Entretanto,  não  foi  feita  a  
comparação  com  possíveis  alternativas  tecnológicas  e  locacionais,  nem  com  a  
hipótese  de  não  realização  do  empreendimento. Portanto, o  item foi considerado  
parcialmente cumprido.

f) a descrição do efeito esperado das  medidas  mitigadoras previstas em relação aos  
impactos negativos, mencionando aqueles que não puderem ser evitados, e o grau de  
alteração esperado (item VI)

64. Há apenas  a listagem de medidas  mitigadoras e compensatórias associadas  aos  
diversos impactos ambientais. Assim, considera-se que o item não foi cumprido.

h) recomendação  quanto à alternativa mais favorável (conclusões  e comentários de  
ordem geral) (item VIII)

65.  o  relatório  não  atende  esse  aspecto,  pois  apenas  enfatiza  a  importância 
estratégica do AHE  Teles Pires para o alcance das necessidades  de desenvolvimento 
socioeconômico do país. Não são apresentadas  informações  que permitam comparar 
diferentes possibilidades  e alternativas, de modo a  facilitar a  formação de juízo de  
valor sobre a conveniência ou não de instalação do empreendimento. 

66. O  RIMA  deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua compreensão.  
As  informações  devem ser traduzidas  em linguagem acessível, ilustrada por mapas,  
cartas, quadros, gráficos e demais técnicas  de comunicação visual, de modo que se  
possa  entender as  vantagens  e  as  desvantagens  do  projeto, bem como  todas  as  
conseqüências ambientais de sua implementação (parágrafo único).

67. Considera-se  que o relatório não atendeu esse  aspecto. A linguagem empregada  
frequentemente utiliza termos técnicos, de difícil entendimento pelo público leigo. Há  
longos trechos apenas  com texto, sem o recurso de gráficos ou quadros sintéticos que  
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ajudem a explicar e contextualizar os  dados  apresentados. Não  foram apresentadas  
informações  suficientes  para  permitir  a  compreensão  dos  impactos  do  
empreendimento comparativamente com possíveis alternativas.”

 As  irr e g u l a r i d a d e s  ac i m a  co n s t a t a d a s  pe l o  TC U  nã o  po d e m  

se r  sim p l e s m e n t e  de s c o n s i d e r a d a s ,  co m o  fez  o  Iba m a  ao  re c h a ç á- las  em  sua  

ma n i f e s t a ç ã o .  Ao  con t r á r i o ,  ne c e s s i t a m  se r  rep a r a d a s  so b  pe n a  de  fer i r  um  do s  

ins t r u m e n t o s  co r o l á r i o s  de  de f e s a  do  me i o  am b i e n t e ,  qu e  é  o  Es t u d o  Pr é v i o  de  

Im p a c t o  Am b i e n t a l  –  EI A/R I M A .

Re s s a l t e- se  qu e  a  vi a b i l i d a d e  am b i e n t a l  do  em p r e e n d i m e n t o ,  

qu e  aca b o u  sen d o  ate s t a d a  pe l o  IBA M A  ao  ex p e d i r  a  lice n ç a  pr é v i a ,  fic a  

co m p r o m e t i d a  na  me d i d a  qu e  o  TC U  ap o n t a  qu e  o  RIM A  nã o  ind i c a  a  

co m p a r a ç ã o  co m  po s s í v e i s  al t e r n a t i v a s  tec n o l ó g i c a s  e  loc a c i o n a i s  e  ne m  a  

hi p ó t e s e  de  nã o  rea l i z a ç ã o  do  em p r e e n d i m e n t o .

O b s e r v e- se  qu e  o  es t u d o  pr é v i o  de  imp a c t o  am b i e n t a l  pa s s o u  

a  ter  ín d o l e  co n s t i t u c i o n a l ,  se n d o  ins c u l p i d o  no  ar t i g o  225,  IV,  da  Co n s t i t u i ç ã o  

Fe d e r a l .  Fo i  tam b é m  ele v a d o  à  ca t e g o r i a  de  instrumento da  Po l í t i c a  Na c i o n a l  do  

Me i o  Am b i e n t e ,  no s  ter m o s  do  qu e  di s p õ e  o  ar t.  9º,  III,  da  Le i  n.  6.938/198 1 .  

O  mi n i s t r o  He r m a n  Be n j a m i n 1 , ao  di s c o r r e r  so b r e  os  pr i n c i p a i s  

ob j e t i v o s  do  EI A,  ac e n t u a  com  gr a n d e  acu i d a d e  qu e  es t e s  es t u d o s ,  cu j a s  

co n c l u s õ e s  sã o  tra d u z i d a s  no  RI M A ,  al é m  de  pr e v e n i r  a  de g r a d a ç ã o  am b i e n t a l ,  

lev a m  a  qu e  nã o  só  o  pr o c e s s o  de  lic e n c i a m e n t o  se j a  de v i d a m e n t e  

tra n s p a r e n t e ,  pe l a  co n s u l t a  pú b l i c a  e  pe l a  au d i ê n c i a  pú b l i c a ,  ma s  tam b é m  

ob r i g a m  qu e  a  de c i s ã o  ad m i n i s t r a t i v a  de  co n c e s s ã o  ou  de n e g a ç ã o  se j a  me l h o r  

mo t i v a d a  e  jus t i f i c a d a .  Se g u e  o  ilu s t r e  au t o r :  “Quatro são eles [ os objetivos ]: a) 

a  prevenção  do  dano  ambiental; b) transparência administrativa quanto aos  

efeitos ambientais de um determinado projeto; c) consulta aos interessados; e d) 

1 OL I V E I R A ,  An t ô n i o  Ina g ê  de  As s i s .  O  Lic e n c i a m e n t o  Am b i e n t a l .  Sã o  Pa u l o :  Ig lu  Ed i t o r a  Lt d a ,  199 9,  p.  
170- 17 1 .
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decisões  administrativas informadas  e motivadas. Em  outras palavras controle 

da atividade discricionária ambiental da Administração Pública. É, em síntese, 

um instrumento de grande conteúdo democrático, que atinge seus  objetivos no  

instante  que  provoca  –  pela  ótica  do  cidadão  –  efetiva  participação  e  

fiscalização da atividade administrativa. Se  qualquer desses  objetivos ficar sem  

atendimento, o EIA  está maculado e se  descaracteriza. Não  há como se  falar 

em  EIA  sem  espírito preventivo, carente  de  transparência,  sem  consulta 

multidisciplinar e  abrangente e  em  que  se  deixe  de  fundamentar a  opção  

administrativa  eventualmente  eleita” (Os  princípios  do  estudo  de  impacto 

ambiental como limites da discricionariedade administrativa” art. Publ. Na revista 

Forense 317/30).

Se n d o  as s i m ,  nã o  há  co m o  se  pe r m i t i r  qu e  o  pr o c e s s o  de  

lic e n c i a m e n t o  da  UH E  Te l e s  Pi r e s  ten h a  co n t i n u i d a d e  um a  vez  co n s t a t a d o  

tam a n h a s  fal h a s .  A  co n c e s s ã o  da  lice n ç a  pr é v i a ,  no t i c i a d a  pe l o  IBA M A  às  fls.  

152,  nã o  po d e r i a  ter  si d o  exp e d i d a ,  ha j a  vi s t a  qu e  o  EI A/RI M A  en c o n t r a- se  

co m p l e t a m e n t e  ma c u l a d o  de  ví c i o s  qu e  pr e c i s a m  se r  sa n a d o s .  

No t e- se  qu e  a  co n s t r u ç ã o  de  um a  us i n a  hi d r e l é t r i c a  co n s i s t e  

em  um  em p r e e n d i m e n t o  de  gr a n d e  po r t e ,  co m  sé r i o s  imp a c t o s  am b i e n t a i s  nã o  

ap e n a s  so b r e  o  me i o  am b i e n t e  na t u r a l ,  ma s  tam b é m  so b r e  o  so c i a l ,  afe t a n d o  

al é m  da s  po p u l a ç õ e s  pr ó x i m a s  qu e  re s i d e m  no  en t o r n o ,  a  so c i e d a d e  com  um  

tod o .

Nã o  há  qu e  se  olv i d a r  ai n d a ,  so b r e  o  tem a  or a  em  com e n t o ,  

qu e  a  pr ó p r i a  na t u r e z a  do  dir e i t o  di f u s o  or a  co l o c a d o  em  dis c u s s ã o ,  qu a l  se j a ,  a  

tut e l a  jur í d i c a  do  me i o  am b i e n t e  ec o l o g i c a m e n t e  eq u i l i b r a d o ,  de m a n d a  a  ad o ç ã o  

pe l o  Ju d i c i á r i o  de  um a  no v a  ót i c a  pr o c e s s u a l  e  ma t e r i a l  na  de l i b e r a ç ã o  so b r e  os  

pe d i d o s  de  tu t e l a  de  ur g ê n c i a  tra z i d o s  a  ju í z o .  Tr a t a- se,  aq u i ,  da  an á l i s e  da s  

qu e s t õ e s  co n t r o v e r t i d a s  pe l o  pr i s m a  do s  pr i n c í p i o s  da  pr e c a u ç ã o  e  da  

pr e v e n ç ã o ,  na  for m a  do  vo t o ,  o  qu a l  ve r s o u  so b r e  ma t é r i a  sim i l a r  a  do s  
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pr e s e n t e s  au t o s ,  cu j a  em e n t a  se g u e  ab a i x o :

AG R A V O .  SU S P E N S Ã O  DE  EX E C U Ç Ã O  DE  LIM I N A R .  AÇ Ã O  CI V I L  PÚ B L I C A .  ME I O  
AM B I E N T E .  PR O T E Ç Ã O .  INT E R E S S E  PÚ B L I C O .  OR D E M .  SA Ú D E .  SE G U R A N Ç A .  
EC O N O M I A .  1.  Re c u r s o  de  ag r a v o  ma n e j a d o  em  fac e  da  de c i s ã o  da  Pr e s i d ê n c i a  
de s t e  Tr i b u n a l ,  qu e  de f e r i u  o  pe d i d o  de  su s p e n s ã o  da  ex e c u ç ã o  de  me d i d a  
an t e c i p a t ó r i a  da  tut e l a  de f e r i d a  de  mo d o  pa r c i a l  em  se d e  de  aç ã o  civ i l  pú b l i c a  vis a n d o  
à  tut e l a  do  me i o  am b i e n t e .  2.  A  pa r  da  tut e l a  da  ec o n o m i a  pú b l i c a ,  alb e r g a d a  pe l a  
de c i s ã o  ag r a v a d a  ao  fu n d a m e n t o  da  ne c e s s i d a d e  de  reg u l a r  ab a s t e c i m e n t o  de  
en e r g i a  el é t r i c a ,  é  igu a l m e n t e  su s c e t í v e l  de  co n s i d e r a ç ã o  a  pro t e ç ã o  ao  me i o  
am b i e n t e ,  ni t i d a m e n t e  bu s c a d a  pe l a  aç ã o  civ i l  pú b l i c a  em  com e n t o  e  al c a n ç a d a  pe l o  
ins t i t u t o  da  su s p e n s ã o  de  ex e c u ç ã o  de  me d i d a s  lim i n a r e s ,  já  qu e  di r e t a m e n t e  
re l a c i o n a d a  co m  o  int e r e s s e  pú b l i c o  e  co m  a  ord e m ,  a  sa ú d e ,  a  se g u r a n ç a  e  a  
ec o n o m i a  pú b l i c a s  (artig o  4º,  Le i  nº  8.437/92). 3.  Me r e c e  po n d e r a ç ã o  po r  es t e  Tr i b u n a l  
o  re l e v o  qu e  as s u m e  a  pe r s i s t ê n c i a  de  at o  ad m i n i s t r a t i v o  rep r e s e n t a d o  pe l o  
lic e n c i a m e n t o  am b i e n t a l  de  us i n a  hi d r e l é t r i c a  tid o  po r  inc o n s i s t e n t e  de  mo d o  
ex a u s t i v a m e n t e  fun d a m e n t a d o  pe l o  Ju í z o  Fe d e r a l  da  aç ã o  civ i l  pú b l i c a  or i g i n á r i a .  4.  
Igu a l m e n t e  dig n o  de  el e v a d a  co n s i d e r a ç ã o  o  fat o  de  qu e  o  em p r e e n d i m e n t o  em  
qu e s t ã o  se r á  ins t a l a d o  a  ap r o x i m a d a m e n t e  500  me t r o s  do  Pa r q u e  Na c i o n a l  do  Igu a ç u ,  
rep u t a d o  Pa t r i m ô n i o  Na t u r a l  da  Hu m a n i d a d e  pe l a  UN E S C O  e  ma i o r  pa r q u e  na c i o n a l  

da  Ma t a  At l â n t i c a .  5.  O  Instituto  Chico  Mendes  de  Conservação  da  
Biodiversidade  -  ICMBio  suspendeu  a  anuência  para  a  licença  
ambiental  prévia  do  aludido  empreendimento  em  razão  de  falhas  e  de  
omissões  no  EIA/RIMA  respectivo,  o  que,  à  luz  das  obrigatórias  
prevenção  e  precaução  a  respeito  dos  empreendimentos  
potencialmente  lesivos  ao  meio  ambiente,  faz  por  recomendar  o  
acautelamento  do  patrimônio  natural  em  questão,  levado  a  efeito  pela  
decisão  cuja  suspensão  é  pretendida.  6.  O  eq u a c i o n a m e n t o  da  ma t r i z  
en e r g é t i c a  na c i o n a l  de v e  se r  ef e t i v a d o  liv r e  de  aç o d a m e n t o s  qu e  co m p r o m e t a m  o  
fut u r o  da  so c i e d a d e  bra s i l e i r a ,  so b r e t u d o  no  to c a n t e  à  su s t e n t a b i l i d a d e  am b i e n t a l .  (SL  
20080 4000 3 3 0 0 7 2 . TRF/4ª Região.  Corte Especial. Rel. Desembargadora  Federal 
SI L V I A  MA R I A  GO N Ç A L V E S  GO R A I E B . D.E.  06/05/2009).

Is t o  po s t o ,  di a n t e  do s  fa t o s  e  fun d a m e n t o s  or a  exp e n d i d o s ,  

defiro  a  liminar  pa r a  su s p e n d e r  o processo  de licenciamento ambiental da 

UHE  Teles Pires, suspendendo também os efeitos da Licença Prévia concedida 

pelo Ibama até decisão  final da presente ACP  ou até que sejam sanados  os  

vícios  do  EIA/RIMA,  a  fim de  que  atenda  às  disposições  da  Resolução  

CONAMA  nº. 01/1986, sob  pena  de  multa diária no  valor de R$-100.000,00 

(cem mil reais), em caso de descumprimento da presente decisão.
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Ci t e m- se  os  req u e r i d o s  pa r a ,  qu e r e n d o ,  ap r e s e n t a r e m  

co n t e s t a ç ã o  no  pr a z o  leg a l .  

P.R. I.

Be l é m ,  14/12/20 1 0 .

HIND GHASSAN  KAYATH
Ju í z a  Fe d e r a l  da  2ª  Va r a  no  exe r c í c i o  da  9ª  Va r a
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